
INDICAÇÃO N.º 002/2008
INDICO A VIABILIZAÇÃO DE PROJETO DE LEI ESTABELECENDO A PROIBIÇÃO DE CONTRATAÇÃO E NOMEAÇÃO DE PARENTES E AFINS NO ÂMBITO DA ADMINISTAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO.
EDERSON DAL MOLIN - PDT, Vereador com assento nesta Casa, de conformidade com o Artigo 115 do Regimento Interno, requer à Mesa que este Expediente seja enviado ao Exmo. Dilceu Rossato, MD. Prefeito Municipal, versando sobre a necessidade de que seja viabilizado e enviado a esta Casa de Leis, com a urgência possível, Projeto de Lei Estabelecendo a Proibição de Contratação e Nomeação de Parentes e Afins, no Âmbito da Administração Pública Municipal dos Poderes Executivo e Legislativo. (Ver modelo anexo).  
                     J U S T I F I C A T I V A S

                                     Considerando que o nepotismo é a prática que consiste na contratação de parentes para exercerem cargos no serviço público sem a realização de concurso. 

               

Considerando que o nepotismo é um costume tão antigo, que vem dos tempos da civilização romana, com sua pratica ocorrendo no Brasil desde os tempos do Império. Ainda na época do descobrimento pelos portugueses, em 1500, Pero Vaz de Caminha aproveitou a sua carta a Dom Manuel para pedir um bom emprego para o próprio sobrinho.

                                      No Brasil o nepotismo tem sido uma prática muito disseminada, considerada realidade na história da Administração Pública. A sociedade brasileira tem criticado essa prática, manifestando-se contrária a ela através dos meios de comunicação de massa e, especialmente, através de pronunciamentos em seus mais variados fóruns, pois a comunidade quer se proteger do nepotismo, o qual muitas vezes impede a melhoria dos serviços públicos e o avanço da administração pública em benefício do povo.

              Considerando que a Constituição Federal, através do artigo 37, estabelece que os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência devem ser seguidos na contratação de funcionários no serviço público. Através deste artigo, fica explícito o caráter inconstitucional do nepotismo, que serve como base de sustentação para que o Ministério Público coíba a prática nos Legislativos e Executivos municipais. No entanto, isso não impede que os municípios criem suas próprias leis para reforçar a proibição da prática.

              Considerando que é importante e necessário buscar a consolidação do ideal de gestão moralizada da coisa pública, moderna e ampla, tentando propor leis aplicáveis que alcancem o povo e, não apenas, permaneçam inertes na frieza do papel. É preciso que a lei alcance o cidadão no seu dia-a-dia.  

              Considerando que “Quem tem o poder e a força do estado em suas mãos não tem o direito de exercer em seu benefício a autoridade que lhe é garantida”, por isso  ao  estabelecer legislação contra o nepotismo,  se estará demonstrando à população que se preza pelo cumprimento das obrigações, quer no ato de fiscalizar ou na forma de impedir toda e qualquer possibilidade do exercício de privilégios com recursos públicos, dentre os quais tem especial destaque a nomeação de parentes até o terceiro grau.

                      Considerando ser necessária a soma de esforços dos Poderes Executivo e Legislativo para aprovação de Lei que trate da vedação da prática do nepotismo em todos os níveis da administração pública, direta ou indireta, de Sorriso, visando à efetiva moralização dos serviços públicos, não somente porque esta prática quando exercida é imoral, mas também porque é um anseio da população e se trata de um movimento local, estadual e até nacional em favor da cidadania e da transparência dos serviços públicos.     

     Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 08 de fevereiro de 2008.
EDERSON DAL MOLIN
Vereador PDT

PROJETO DE LEI  N.º          /2008

DATA:       DE                 DE 2008.

SÚMULA: CRIA NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, A PROIBIÇÃO DE CONTRATAÇÃO E NOMEAÇÃO DE PARENTES E AFINS, DAS AUTORIDADES QUE MENCIONA, SEGUNDO O QUE DISPÕE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O SR. DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, CONFERIDAS POR LEI, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

           Art. 1º - Pela moralidade, pela legalidade, pela impessoalidade, pela eficiência, pela transparência, visando à moralização do serviço público municipal, fica proibido contratar cônjuges, companheiros, parentes por consangüinidade até terceiro grau, parentes por adoção e por afinidade como genros, noras e sogros das autoridades municipais dos poderes Executivo e Legislativo, no âmbito dos respectivos poderes, no município de Sorriso, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - O artigo primeiro estende-se ao prefeito, vice-prefeito, secretários municipais, chefes de seções, presidente da Câmara Municipal, vice-presidente da Câmara Municipal e vereadores.

           Art. 3º - Ficam proibidas as contratações de parentes no âmbito da administração direta e indireta ou fundacional dos poderes Executivo e Legislativo municipais, segundo dispõe o artigo 1º desta Lei.  

           Art. 4º - Todos os cargos administrativos e técnicos nas repartições públicas municipais serão preenchidos por aprovação em concurso público, exceto os de comissão e livre nomeação desde que respeitados os ditames dos artigos 1º e 2º, na conformidade desta lei. 

Parágrafo único: Não configuram nepotismo as nomeações decorrentes de classificação e aprovação em concurso público, vedado ao servidor concursado receber gratificação ou exercer cargo de confiança quando enquadrar-se nos termos do Artigo 1º desta Lei.

Art. 5º - Fica estabelecido o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para que as pessoas classificadas no Artigo 1º e exercendo cargos requeiram, espontaneamente, sua exoneração, sob pena das sanções cabíveis.

           Art. 6º - Caso vigorem contratações de servidores em afronta ao que dispõe esta Lei, após 30 (trinta) dias de sua vigência, as autoridades responsáveis e os titulares dos cargos serão responsabilizados civil, administrativa e criminalmente, de acordo com a legislação aplicável, sujeitos à ação civil pública por ato de improbidade administrativa.

           Parágrafo Único: A ação civil pública inclui desde o ressarcimento integral do dano ao erário público até a perda da função e dos direitos políticos de três a cinco anos.

           Art. 7º - O servidor público municipal, de qualquer categoria e esfera, que tiver conhecimento da ocorrência de algum caso no qual incida esta Lei, deverá informar imediatamente ao seu superior hierárquico e este deverá dar conhecimento formal ao Prefeito Municipal e/ou ao Presidente da Câmara Municipal, para adoção das medidas cabíveis.

           Art. 8º - Tendo conhecimento do que dispõe o artigo anterior e, quedando-se inerte, o servidor ou autoridade será responsabilizado civil, administrativa e criminalmente.

           Art. 9º - Esta lei entra em vigor em ... de ............... de 200.., revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM  ..   DE ................... DE 200....

                                       DILCEU ROSSATO

                                        Prefeito Municipal
